
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

-

CoNTRÂTO N". 20260901-001
CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURÂ MUNICIPAI DE
POTIRETAMÁ, ATRAVES DA
SECRETARIA DE SAÚDE, E DO OUTRO
I.ADO A EMPRESA PROHOSPITAL
COMERCIO HOIáNDA LTDA, QUE
ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR
DECIÁRÀM:

PREÂMBULO

A PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE POTIRETAMÂ, através da SECRETARIA DE SAUDE, pessoa jurÍdica

de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva,33, Centro, POTIRETÀ\'ÍA, Ceará, inscrita no
v CNPJ/MF sob o n" 12.461.653 /OOO1-57, neste ato tepresentado pelo Secreúrio de Saúde o Sr. ISARÀELL

YIEIRÂ CÂMPELO, portador do CPF n". ***,041 023-**, doravante denominado de CONTRATÂNTE e, do

outro lado, a empÍesa PRoHoSPITÂL COMERCIO HOLANDA LTDA, com sede à Âv: Capitão Hugo

Bezerra, 181, Barroso, FORTÀLEZÂ,CE, inscrita no CNPJ sob o n". 09.485.57 4 /0001-11, tepresentada por JOSE
RUFINO DÀ SILVA NETO, portador CPF no. ***.691.633-**, ao fim assinado, doravante denominada de

CONTRATADA, dC ACOICIO COM O EditAI dC PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-OO6/2026'SESd CM

conformidade com o que preceitua a ki Federal n". 1a.fi3/2021 de 1'de abrü de 2021 e suas alteraçôes

posteriores, supletir.amente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem

como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CI,(USULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTÀÇÃO LEGÂL
1.1. Fundamenta-se esre contrato no PREGÃO-EI-ETRÔNICO N' PE-006/2026-SESÂ5 disposiçôes da ki
Federal n" 14.133/2021, da Lei n' 8.078, de71r109/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Deç:Íero n" 6204/0'7,

Iri Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementàr n" 147 de 07 de Agost<-r de 2014, Lei

CompleÁentar n" 155/2016,àe 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o útulo

VII-À da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertirentes e, ainda, pelas disposiçôes estabelecidas

no presente contrato.

CLAUSUIA SEGUNDA- DO OBJETO
2.1- AQUISIÇÀO DE F,QUIPÂMENTOS E MÂTE,R]ÂIS PERMÂNE,NTES DESTINADOS Â ÂTENDER ÂS

NECE§SIDADES DE MANUTENÇÂO DAS ÂÇÕES E S1,RVIÇOS PÚBLICOS DESENVOI-VIDOS NO
Âunllo DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DA PREFF,ITUfuT MUNICIPÂL DE
POTIRE,Tfu\1A.CE, EM CONFORMIDADE COM ÂS QUÂNT]DADES E ESPECIFICAÇOES

CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITÂI,.

cr,riusul-A TERCEIRA - Do PREço
3.1- A CONTRÂTANTE pagará à CONTP-\TADA pela execução do objeto deste contrato o valor global dos

I-otes 1I, III, VI e VII de R§ 327.811,48 (trezentos e yinte e sete mil oitocentos e onze reais e quarenta e oito
centavos), disrriburdos da seguinre lorma.

LOTE II-MÀTERIÂI MÉDICO HOSPITAI-AR - PROPOSTA 1187 497 6000126007

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - centro
mall:gab inete@po tiretama.ce. gov.br
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ITÊM DESCRIçÁO MARCA UNID I'ÀB MÀC TOTAI VLR. UNI']T VLR. TOTÀL
nrsruxr ÉTRTCO(ÂTÉ
150W)- POTENCIÁ 

^.TE 
100W,

coIÍ FLINÇÀO BIPOLÂR( Bisturi
Eléúco }ticÍopÍocessado (Bisruri

Elctrônico / U"i,l"de

TR{NSMAI LINID 1 1 R$ 13.577,48 Its 11.57?,.18

NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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ESTADO DO CEARÁ
PREFETTURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

Elelrociú.gicâ) com potênciâ de âté

150V (ou ajusúvcl âté l00W) c
Bi

LOTE IIr-CADEIRÂ DE RODAS - PROPOSTA 11874976000726007/ 17874976000726077

RUERICA

DE

0€À!

HAiFOL

R$ t26,00UNII) 2 R$ 61,00INCONTER.M2

r,ÁNTERN^ CLINICÂ- TiPo
LED, corpo em âlumiÍrio ou
mateial resistente, ilumioação
braoca dc alta intcnsidadc,
alimentação por pilhas ou batcria
recarrcgável,

Rg 1.822,00 RS r.822,00I lUNIDTNí3

MESA GINEC
Esmrtura em aço inoxidável, sem

armário, leito estofado revestido em
matcíal impcrmeável e laúvel,
diüdido em no mííimo úês seçôes,

com encosto Íeclinável, portâ-coxas
estofedos e reguláveis, gaveta

coleloÍe remoüvel em âço inox ou
material resistente, suPofte Pârã
lençol, escada dc acesso com no
míninro dois degaus, capacidade

mínima dc 150 kg. Dimensôes
âproxlmadâs de 1,80 m dc
comprimento, 0,55 m de largura c

0,80 m de âlturâ, admitida veúção
de até 1070. Produto com rÉdstro
na ÀN\4SA vel.

ICÀ -

R$ 13.305,34Rt 6.652,67UNIDSTERMAX.l

AUTOCI.A\E HORIZONTAL I

DE MESÂ(ATÉ ?s UTROS)- 
I

Âutoclave Horizontd de Nlesa (da

caregoriâ de até 75 ütÍos). tom
conaole Digiral e capacid:dc
€spccí6ce de âté 25 liúos,

ProgÍâmâs automáticos dc

esrerilização, sccâgefi âutonúticx,
alimcntaçào 220V.

R$ 1.000.001 R$ 1.000,00UNID ITM5

BIOMBO- EN,Í ÂÇo
INOXIDÁ\EI. TAMâNHO
TRIPI,O COM RODIZIOS,
TAIIÂNIIO I,?5 Â
1,85,CORTlNÂDO,

R$ 29.A30,82

!,I,R. TOTALTOTAI YLR. IJNITPÀB MÁCITEM

R9 3.356,44R§ 3.356,44UNIDORTOPEDIA

CADEIRA DE RODAS PÂRÂ
OBESO- Estruture cm 

^çorefotçado, capacidade minima de

160 a 199kg, braços escamoteáveis,

âpoios pâÍâ pés Ícmoüveis, Íodas
tÍâseirâs dc propulsáo manual, freios
bilaterais.

R$ 1.069,56R$ 534,78LTNIDPROCIRURGICA

CÁDEIRÂ DE RODAS
ÁDULTO- Esúututâ em âço

carbono, dobrável, rodas tÍâscirâs de

pÍopulsão maoud, âpoios Patl
braços e pés, capacidadc mioima dc

100 freios bilarerais

2

RS

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail:qabinete @rootiretama ce.sov.br
NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE POTIRETAMÀ

LOTE VI-MATERTÂL MEDICO E AUXILAR - PROPOSTA 1187497 6000725004 / 118749760001

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail:gabinete úi.Dotiretama.ce. sov.br

RuSRtc^

DEII

FOLHA: .\(õj
tn/

oe

ITEIYI DESCzuçÃO ]\LA.RC,A. UNID PAB MAC TOTÁI l'I-R. UNIT !,I-R. TOTAI
ESTETOS PIO
PEDrÁTRrco DUPLo. Possul
DOIS TIPOS DE
ÁUSCULTÀDORES: FIICHÀDO
COM M}.]MBRÂNA DH
PLÁSTICO ÚGIDO
@IÀrRÂGMÀ):uS$o PARÀ
DETECTÀR SONS DE BAIXA
FREQUÊNCIÀ COM MAIOR
DISTINÇÀO.ANEL E
MEMBRÀh\A NIAIS
CONFORTÁVF]IS AoS
PACIF:NTES. ÀCoMPANHA
PEÇÀS SOBRFISSÀI-FIN-TES DE
OLNÀS F- }IF]MBRÁNÀS,
ÀBERTO (SINo): US.{DO PÀRÁ
LOCÀI.IZÀR COl"{ MAIOR
PRECISÀO OS SONS oBTIDOS,
GIRE O AUSCULTÂDOR 180"'

PÀRA TROCAR O DIAFRÁGMÂ
À SER UTILIZÀDO, TUBO COM
DESIGN QUE ELMNÀ
RUÍDOS.,{USCULTÂDOR DE

O INOXIDÂ\IEL

MD UN..ID 2 2 R$ 456,1-3 RS 912,26

2

REANIMÂDOR PULMONÀR
MÀNUAL
PEDIÁTRICO(AMBU)
SILICONE COMPLETO COM
RESER\TÂTÓRIO.
ÀUTOCLÀVÁ\EL,
/\CO[4PANHÁ: BÂLÀo EM
SILICoNE AUTOCLAVÁVEL
5OOTíI,: TIÁSCÀ&{ FÀCIÂL EM
SILICONE,;VÁLWLA
SI]PERIOR E, INFERIoR.

ADVANTIvE UNID RS 219,45 R§ 418,90

3

-l.rssÀAUXILIA&DIi\ÍIt1.\sÕES

40x40x80 cM Â 40x60x80cM
Elr ÀÇo I\()xIDÁ\',t-)-

TM UNID I 1 R$ 781,62 R$ 78t,62

I

POLTRONÁ HOSPITALAR-I]M
ÀÇo lNoxrDÁvEL, ÀssENTo
E ENCOSTO E},Í F]STOFÂDO
COURVIN, CAPACIDÀDE ATÉ
120 KG COM RECI-INÀÇÃO
ÀRTICULÀDA.

TM UNID R$ t.252,42

CARDIO\'ERSOR CO,
COM COMÁ.NDO NÀS
PÁS;CÁRG.{ E DESCÂRGÀ,
MEMOR],{ DE ECG, MODU',O
DE,Â, IMPRESSOL{ E B,\TERIA,
PÁS PERI\ÍÀNENTES,
MONITOR INTEGRÀDO. 0l Par

de pás permanentes
(adulto/pediátrico). 01 Cabo de

pacicntc para ECG (minimo de 3
üas). 01 Par de pás/elcttodos
adesivos descanáveis para funçâo
DE-,\ (âdulto). 01 Cabo adaptador
para cletrodos DEÁ dcscartáveis (s€

01 Cabo dc alimcntação

CMOS DRAKE UNII) 2 2 R$ 30.630,00 R$ 61.260,00

NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPÀL DE POTIRETAMA /

RUERlC,Â
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EDII

FOL \(ü-,
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ÀC padrào NBR 14136. 01 Manual

R$ 2.830,14TM LJNID 3 3 R$ 943,3i16

BIOMBO EÀ'I ÀÇO
INOXIDÁVHL, TAMÁNHO
TRIPLO COM RODIZIOS,
TÁIÍÀNHO 1,75 Â
1,85,CORTINADO.

Rg 1.909,37 R$ 1.909,31I;NII) 1 1

DETECTOR FETAI, TIPO
PORTÁTIL, TECNOLOGIA
DIGITÀL, DISPLÀY COLORIDO
]IIINIMO DH 2.4, FÀIXÀ DE
NÍEDIÇÀO 30 A 24OBPN{ CONí
BÂTI1RIÀ INTEGRÀDÂ Ii
SONDÀ IPXT

R$ 1.012,78UNII) 1 I R$ 1.012,78ZILMO\'EISI

ESPALDÀR EM
MÀDEIRÂ(BÁRRA/ESCÂDA
DE LING), CONFF]CIONADO
F]\I MÀDEIN-{ Co}Í
Ri]GUI-ÂGTJNl

R$ 15.244,67 R$ 15.244,67UN It) 1 1SÂNTA CI-ARA

CAMÁ PPP-CI\NIÂ P

PÁRTO E PÓS PARTo COM NO
N{ÍNIMO MoVIMENTOS DE
INCLINÀÇÀO DO DORSO E
EVEI-ÁÇÃO DE ÀLTlJRÁ
ÁCIONADOS ATR,TVÉS DE
MOTORES EI-ETRICOS.
ESTRUTURÀ EÀÍ ÀÇO
CÀRBONO COIVI

TRÁTAMENTO
ÁNFF]RRUGINOSO OU
SIIPF-RIOR- COM RODIT-IOS
SENDO DOIS COM FREIOS EM
DIAGONAI,, ÀCO}IPÁNHA
CÀBI.]CEIRÁS RF-MOúVEIS,
GRÂDES, APOIO DE PERNAS
RE}ÍoVÍVEI. PÁR DE PORTÂ
COXÂS, ÂPOIO PPÂRÂ
CÀLCÀNHARES, BARRA DE
ESFORÇO, DISPOSITI\TO PÂRÂ
COI,ETÀ DI] I,IQUIDOS E
COI-CTúO COMPATÍ\EIS COM
ÂS DIMENSÔES DÀ CAMÁ.
CÀPACIDADF] À{ÍNIMÂ 150 KG,

.PÀRTO,

RS 12.304,95UNII) 1 1 R§ 12.304,95

MONITOR
MULTIPÂRÂMETROS-
PARÂMETROS: I1CG, RESP,
SPO2, PNI, TIPO F] TÀMÂNHO
TE}\PlPRÉ .CONFIGURADO
DE lO Â 12" COM SUPOTE
PÁR.,\ MONITOR.

OLIDEF
NÍEDICAI10

1 R$ 551,25 R$ 551,2sTM UN] D 111
SUPORTE DE HAMPER, E}{
ÁÇo rNoxrDÁvEr.

RS l.r2l,l'1 1 R5 1.121,31
BÁNQUETÂ PÂÀÂ PARTO
IIERTICÀL, EIí AÇO
INOXIDÁ\'EI- E ESTOFADO.

SÂNTA CI-AXÁ L\iI)12

I I R$ 2.114,41 R$ 2.114,1',7TM UNII)
BERÇO PÂRÂ RECÉM-
NÂSCIDO HOSPITAIAR, EII
ACRII,ICO, AÇO INOXIDÁ\T,L
CO\Í RODIZIOS

R$ 786,94 786,94RSSANTA CIÁRA UNID 1 l14

BÂLDE A CHUTE, EM ÀÇO
INXODÁVEI,, CÂPACIDÂDE 5 A

10L com RODIZIOS

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail: potiretama.ce. gov.br

NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

ÀL 0Ê
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DETECTOR FETÂI, TIPO
PORTÁT.IL, DISPLAY DIGITÀL,
LCD coLoRIDo lriNo on zj;
FÀrxÂ DE MEDrÇÀo DE 30 Á.

24OBPM, BÂTERIÀ INTEGRADÂ
COM SONDÀ IPXT

MEDPEJ UNID R§ 1.909,31

1 R$ 537,60 R$ 531,6016
ÀÇoMESÂ DE MÁYO E\Í

INoxtDÁvEr- TNí UNID 1

R$ 818,32TM UNID R$ 439,161l

SUPORTE PÁRA SORO. Bâ,SE
EM TUBO DE ÀÇO INOX
TUBULÂR coM 04 PÉs (lr,
COLUNÀ FIXADA À BASE EM
TUBO DL, ÀÇO INOX
REDONDO COM HASTE E,M
TUBO DE ÂÇO INO\ HÀSTE
DE ÀLTURA EM ÂÇO INOX
COM 4 GANCHOS
AITERNÂDOS (OPCIONÁI- 4
GÁNCHOS NO TOP()), ÂIl 

'.,.'-RÂREGUúVEI, PoR MEIO DE
ROSCÂ CENTRÂI,, PÉS
PROTEGIDOS COM
PONTEIRAS PúS]'ICAS.
DI}ÍÍ,NSÃO ÂPROXIMÂDÂ:
MÍNrMo: r.BoM uÁxuo,
2,50NÍ

I I R$ 7.172,55 R$ '7.172,5518

BOMBA DE INFUSÃO,
POSSUIR F]QUIPo, KVO,
BOI-US, ALÁRME E BATERIA

MDK UNID

UNID I 1 R$ 2.84ó,49 R$ 2.846,4919

BERçO HOSPITALÀR COM
GRÁDES, COI,I CABECEIR,\
PE§E,IRA, COI,CHÃO
CO}IPATÍYEI,, MO\TIMF,NTO
FÀWIF.R GRÂDES I,ATERÂIS
NÍECÁNICO POR MÀNIVELAS

TM

I 1 R$ 1.996,45 R$ 1.996,4520

CAMÁ HOSPITALAR TIPO
FAWLER MECÂNICÁ., COM
CÀBF]CF-IRA E PESEIRA
RETÍoViVEIS, COLCHÃO
COMPÁÍVT.]I-

PROCIRT]RGICA UNÍD

R$ 292,00 R$ 584,0021

REÂNIMÂDOR PUIÀ{ONAR
MÂNUÂL ADULTO(ÁMBU),
SILICONE COMPLE,TO COM
RESE,R\'ÂTÓRIO.
ÁUTOCLÂVÁVEL.
ÂCoMPANHA: BAI;O EM
SII-ICoNE AUToCLÁVÁ\E,L
5OOI!ÍI-: )"LÁSCARÁ FACIÀI- EN{
SILICONE; VÁL\,lJI,A
SUPE,R]OR E INFERIOR,

ADVÀNTIl'E UNID

UNIt) R$ 362,00 R$ '724,0022
BÂLDE Â PEDAI, ÀÇO
INOXIDÁVEL, CAPÂCIDADE
30449L.

ECOBIM

I I R$ 865,00 R$ 865,0023

FOCO REFLETOR
AMBUIATORIAI, COM
ILUNTINÂÇÀO DE LED E
HÁSTE FLEIVEL

MEDPEJ UNID

R$ 357,8324
ESCÁ.DÁ COM 2 DEGRÂUS EM
AÇO INOXIDÁ\'EL TM UNID I 1 R$ 357,83

25
BÁNQUETÀ ÀSSENTO COÀ{
REGUIÁGEM DE ÀI,TURÂ,
ÀÇo rNox, GrR"ATÓRro

TM UNID 2 R$ 685,00 R$ 1.370,00

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mai[: gabinete@potiretama.ce. gov.br
NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

p§ 1.909,37
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

FoLá.. \<o,l
t

RUâiICA

DE

EETRocÂR.DIócRÂFo
ponátil digital, 12 cânais, com
computador integâdo, operâçào
direta no consolc, cooectiüdadc
p t^ transferência dc dados,
impressào dir€râ em papcl 44, taxa

minima de amostragem de 8.000

amostres por scguodo, alimeotaçào
bivolt, bateda intema de [úo

vcl e eso máximo de 3

CÂRDIO 7 LINID

LOTE Vrr - PROPOSTA 11874976000126012

R$ 15.783,91 RS 15.783,91

I I R$ 1.408,00I\ÍD Ul.\ID2'-

LÂRINGOSCÔPIO INFÂNTIL
com iluminação pot LED, fibra
óptica integrada, composto por câbo

c 03 lâminas enr aço inoxidável,
destinado à realizaçào de
procedimentos de intubação em
pacientcs pedrátricos.

R$ 139.s54,66VÂIOR TOTÂI LOTE VI

!lLR. TOTÁIUNID PÁ3 MÁC TOTAI !lLR.UNITDESCRI MÁ.RCÂITEI\Í

RS 154.000,00UNID R$ 154.000,00

Ultqssom Diagnóstico scm

Aplicaçào Transcsofágica:
Flquipâmento transpoÍtável sobrc
rodízios com arquiteturâ de

processamento digital de dta
dcnsidade com formaçào de feirc
dinâmico pârâ ofcrcccr quaüdade de
imagem cm Modo 2D, Modo M,
modo IlÍ Ànatómieo. Modo Powcr
Doppler, Modo Color Dopplcr,
Modo Doppler Especral e Dopplct
CootÍnuo. Modo 2D. Coosolc
ergonômico com ajuste de altura c

g.", teclas programávcis.
Tecnologia de ícixcs conrpostos c
tccnologia de reduçào dc ruído c

aÍtefatos. Imâgem Tmpezoidal no
Ttansdutor ljoear. Iriâgem
Hârmônice: funçâo com apliceçâo
para todos os transdutotcs. Ioâgem
Harmônica de Pulso Invcrtido.
l\Íodo N{, Modo Power Doppler.
Modo Color Doppler. Modo Dual
Iive: divisào dc imagenr em tcla
dupla de Modo B + Modo Color,
amhos em tempo real. Powcr
Doppler Direcional. Modo Doppler
Especúâ1. Modo Doppler Continuo.
Tissuc Doppler Imâging CrDI)
colorido c espectral. Modo Triplcx.
Pacote de cálculos especíâcos.
P:rcote de cálcúos simples. Teclr
quc pcrmite aiustes rápidos da

automaticamentc os pârâmêüos Pârâ
Modo B e Modo

Doppler. Diüsão de tela em no
mioimo 1,2 c 4 imagcos parr
üsuâlizâção e análisc de imâgens em
Modo B, Modo M, Modo Powcr

otimizandolmâgemt

lmâgens em

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail:sabinete@p otiretama.ce.qov.br
NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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R§ 1.408,00

1MINDRAY

€



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

Modo Color, Modo lispcctral, Dual
- Modo de diüsào dupla dc tela com
combioâçôes de Modos. SoftwaÍe de
imagem panotâmica com capacidade
de tcalizar mcdidas. Softwarc de

ânáIse âutomáticâ dâ cuÍve DoppleÍ.
Pemitir âccsso às imagens salvas

para pós-análise e Processamento.
Possibilitar arÍnâzcnÀÍ es imagens

em movimen«r. Cine loop e Cinc
lrop Save. Pós-processarnento de

medides. Pós-processamento de

imagens. Banco de palavras em
Pomrguês. Moaitor LCD ou LED
com no minimo 21 polegadas com
bteço articulado com ajuste de altura

e ângulo. Deve pcrmitir
arquivar/revisar imagens. Frâme Íate
de no mr'nimo 1024 írames por
segundo. Todos os transdutores
multiírequenciais, banda large. HD
ou SSD intemo de no mínimo 500

GB. l!Ír'nimo de 03 portas USB.
Conectividadc dc rede DICOM 3.0,

e 04 portas âtivâs para úansdutorcs.
Deve permitir crponação de

imagens nos formatos BMP, JPEG,
MPE,G4, Àtr'I, DICOM OU

similâÍ.Gravâçâo disponível cm
CDIDVD-RW ou mcmória USB ou
DICOI!Í, sisteoâ operaciosal
Windows. Gravaçào de imagens em
pen drivc. Imprcssão direta. Pelo
menos 32 pÍcset§ programâr,cis pelo

usuário. Âcompanhat os scgluntes

transdutorcs banda larga

multifrequenciais: Transdutot
Convcxo que atenda âs ftcquêocias
de no minimo 2.0 â 5.0 MHz;
Transdutor Endocaviúrio çluc
at€ndâ as frequêncrâs de Íro mÍÍrimo
5 â 10.0 MHz; Transdutor ünear
que âtende as frequências dc no
minin,lo 4.0 a 14 MHz; Transdutor
Setorial adulto quê atenda es

frequências de no minimo 2.0 a 4.0

MHz. Acessórios: lmpressotâ
coloÍide, no break compâtjvcl com o

CIÁUSUI-À QUARTA - DA DOTAçÃO ORÇÂMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebÍado com a licitante vencedoÍa, correÍão Por conta da dotação

orçamentária n": 0901.10.301.0002,7,028 - Modernização e Àquisição de Mobiliário e EquiP. Para Unidades de

Àtenção Básica/0901.10.302.0002.1.030.0000 - Modernização e Aqüs. De Mobiüário Eqú para Unid. De Média e

Alta Compleídade; elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiâl Permanente, Fonte de Recursos:

1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transíerência de Impostos - Saúde Fiscal/ 1.600.0000.00 Transí Fundo a

Fundo de Recus. do SUS do Govemo Federal - Bloco de Manutenção das Âçôes Fiscal/ 1.621.0000.00

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual Fisca.l/ 1.631.0000.00

Transíerências do Governo Federâl referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde Fiscal, consignado

ua: Expedito Leite da silva, 33 - centro
mai[:sabinete@,Do tiretama.ce.sov.br
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no Orçamento Municipal de 2026.

CIÁUSULA QUINTA - DÂ vIGÊNcTe oo CoNTRATo
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser

prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Fecleral 14.133/2021.
5.2. A prorrogaçào de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições

e os pÍeços peÍmânecem vantaiosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

clÁusul.A sExrA - DAS ÂLTERÂÇÓes oo coNTRÀTo
6.1. Os contratos regidos conforme o att.7Z4, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas

justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administraçào:
a) quando for necessária a modihcação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa

de seu objeto, nos Limites permitidos por I-ei;
\z 1I- por acordo entÍe as paltes:

a) quando necessária a modihcação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de veriÍicação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b) quando necessária a modihcação da forma de pagamento pot imposição de circunstâncias supewenientes,

mantido o valor inicia.l atualizado e vedada a antecipação do pagaJnento em relação ao cronograrna ltnanceiro Íixado

sem a correspondente contraprestaçâo de fomecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

c) para restabelecer o equiübtio econômico-Íinanceito inicial do contÍâto em caso de força maior, caso fortuito ou

fato do príncipe ou em decorrência de fatos impreüsíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução do conrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição obietiva de tisco

estabelecida no contrato.
6.2. Nas alteraçôes unilatereis a que se refere o inciso I do caput do a;n.724 àal,ri Fedetal 14.133, o contratado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõcs contÍâtuais, acréscimos ou auprcssôes de atê 25ok (únte e cinco pot

cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. As alterações unilaterais â quc se refere o inciso I do caput do att, 724 dzl*iFederd 14.133/2021 não poderão

transfigurar o objeto da contrataSo.
6.4. Ciso haja alteraçào unilateral do contrato que aumentc ou diminua os cncargos do conuatado, a Âdministração

deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-Enanceiro inlcial.

6.5. A extinção do contrato não configwará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

1-, hipótese em que será concedida indeniza$o por meio de termo indenizatório.

e.ã. O pedido de restabelecimento do equiÍbrio econômico-ftnancúo deverá ser formulado durante a vigência do

co.,tr"tà 
" -t"s de eventual prorrogação nos tcrmos do ârt. 107 da ki Federal 14.133/2021.

6.7. A forrnaliztção do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçôes determinadas pela

Administraçâo no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justiÍicada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização devetá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

6.8. Â execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada por 01 (um) ou mais ftscais do contÍato,

representantes da Administração especialmente designados conforme reqúsitos estabelecidos no a4-f:--d-tci
14.83/2021, ou pelos respectivos substitutos, permiuda a contratação de terceiros para assistiJos e subsidiá-los

com informações pertinentes a essa aribüção.
ó.9. O hscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do conuato,

determinando o que for necessário para a. regalaização das faltas ou dos defeitos obserirados.

6,10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenieotes, a

siruação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua comPetência,

6.11. O fiscal do contrato será auxüado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de conftole intelno da

Âdministração, gue deverão dirimir dúüdas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para prevenir riscos na

execuçào contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes

ÍegÍas:
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I - a empresa ou o profissional conuatado assumirá responsabilidacle civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informaçôes prestadas, firmará termo de compromisso de conÍidencialidade e não poderá exercer atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
ll - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informaçôes
recebidas do terceiro contratado.

CL(USUI.A SETIMA _ DA FISCALIZAÇÃO DO CoNTRATO
7.1. A cxecução do contrato dcverá scr acompanhada c fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contato,
repÍesentantes da Administração especialmcnte designaclos conforme requ isitos cstabelecidos no aÍt. 7" d Lci
14.133/2021. ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de tcrceiros para assistiJos e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribuição.
7.2, O Ftscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que íor necessário pan a regolarzaçào das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçâo das medidas convenientes, a

situação que demandar decisào ou providência que ultrapasse sua çompetência.
7.4. O fiscal do contrato será auxiliado peios órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

-Àdministração, que deverão dirimir dúr.idas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execucão contratual

CIÁUSULA OITAVA - DÂ ENTREGA DO OBIETO, RECEBIMENTO, FORMÀ DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÂNCEIRO
Da Entrega do Objeto
8.1. Podetão ser firmados conrratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

clisposições constanres da Lei N'. 14.133 /2021, inclusirre quânto às protogações, alteraçôes e rescisôes.

8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS Os produtos licitados/contratados seÍão entregues mediante expedição de

ORDENS DE COMPRÂS, por parte da adminisuação ao licitante vencedor, que indicarão os quanút.lrivos â serem

enrregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade ltnanceira

da CONTRATANTE.
8.2.1. À Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a Íespectiva quantidade, devendo ser entÍegue âo

benehciário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda

remetida r.ia e-mail ao seu endereço eleEônico. cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, opoÍtunidade em que receberá o

atesto declarando o fomecimento, Os produtos deverão ser entegues em no máximo 20 (vintel dias coridos, no
horário de 08h às 14h (rorário local), nos locais definidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos teffnos do artigo 140 da Lei no 14.133,

de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" ó0, de.01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos pata" a rea)tzaçào dos recebimentos provisório e deÍinitivo dos bens ou serviços contratados, bem

como as condiçôes específicas de execução e recebimento do obieto, deverào ser definidos no termo de referência,

sendo que o início do prazo de recebimento deÊnitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 Os serviços serão recebidos proüsoriamente, de fcrrma sumária, no ato da enffega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, pelo(a) lesponsável pelo acompanhamento e fiscalização do conrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, conforme artigo 112 e'r13 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio de relatório
detalhado contendo o reglstÍo, a análise e a conclusão acerca das ocorrêocias na execução do contrato, o qual deverá

ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;
8.4 Os bens poderâo ser rejeitados, no todo ou em paÍte, inclusive antes do recebimento proüsório, quando em
desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substitüdos no

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - centro
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pÍ^zo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota Êrscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verihcação da quaüdade dos serviços e consequente
aceitação mediante termo detalhado.
8.ó O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pÍoríogado, de íorma justihcada, por igual
período, quanclo houvcr necessidade de diligências pata a afetição do atendimento das exigências contratuais.
8.7 No caso cle controvérsia sobrc a execuçâo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o tcor do artigo 143 da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de üqüdação e Pagâmento.
8.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da notâ
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, r,eritlcadas pela Âdministração durante a anáüse prévia à

)iquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou dehnitivo não excluirá a responsabitdade civil pela soüdez e pela seguÍança dos

V bens nem a responsabilidade ético-prohssional pela perfeita execução do contrato,

Liquidagão
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqüvalente, correrá o ptazo de 10 (dez) dias úteis para fins

de üqúdação, na forma desta sessào, prorÍog'áveis por igual periodo, nos termos do artigo 7", §3" da Instrução
Normativa SEGES/ME n" 77 /2022.
8.10.1 O prazo de que trataó item ânteÍior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào, no

caso de contataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que ttata o inciso II do
artigo 75 da t ei no 14.133, de 1" de abril de 2021.

8,11 Para fins de üquidação, o setor competente deverá verificar se a notâ fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docümento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 Â data da emissão;

8.1 1.3 Os dados do contÍato e do órgão contÍatante.
8.11.4 O peíodo respectivo de execução do contlato.
8.11.5 O valor a pagar; e
8.11.6 Eventual destaque do valor de Íeteoções tribuúrias cabíveis.
8.12 Havendo eÍÍo nâ apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobtança equivalente, ou circunstância que

impeça a hquidação da despesa, esta ficaÍá sobrestada até que o contÍatado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovâÉo da Íegulâtzação àa situa@o, sem ônus ao contratante.

8.13 Â nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÂF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

anigo 68 da inciso II do artigo 75 da Iri no 14.133, de 1' de abril de 2021.

8. l4 A Administraçào deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) veriÍicar a manutençào das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçào, no âmbito do órgào ou entidade, proibição de

contratâr com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (nstrução Normativa n" 3, de 2ó de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será proüdenciada sua notificação,
por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dras úteis, regularize sua situaçào ou. no mesmo prazo, aplesente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critéri<.r do contratante.
8.1ó Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratâÍrte deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem comô quânto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o contrâtante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conffatual nos autos
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do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos setão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrâto, caso o contratado não regularize sua situaçâo junto ao SICÂF.

Praz o de Pagamento
8.19 O Pagamento serâ rc iza,do em até 10 (dez dias) úteis para pagamentor a contar da üquidação da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Ârtigo 117 do Decreto 60

de 0'l de Novembro de 2023.

8.20 Fotma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado pot meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta coÍÍente

indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem batcaria para Pagamento.
8.20.1.? O pagâmento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no artigo

l4l da Lei rf 74.133, de 1' de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de

2023.

8.21 Quando do pagamento, será efetuada â retenção ttibutária prevista na legislaçâo aplicável.

8.21.1 Independéntemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçào vigente.

8.22 O contratado regularmente op@hte pelo Simples Nacional, nos terrnos da Lei Complementar n" 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribúções abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamenro ficará condiciooado à apresentação de comptovação, por meio de documento ohcial, de que íaz ius ao

tratamento tributário favorecido preústo na teferida I-ei Complementar.

Reequilíbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação viçnte, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da propostâ ou do ultimo reaiuste. 
_

8.24. Os preços serào reajustados pela vaÍiação do Índice de Preços ao Consumidor Amp.lo - IPCÀ, do Instituto

Brasileiro de Geografia e EstatÍstica - IBGE, ocorrida no perÍodo acumulado em '12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula PÍ = P + G x V), Ondc:
Pr = preço reaiustado;
P = preço arual (antes do reajustQ;
V : variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde e x ! significa o acréscimo ou

decréscimo de preço decorrente de realuste.

8.25. CONTRÂTÂDÂ, para obter dLeito à coreçâo, deverá pleitáJa por meio de correspondência à

SECRETÂPJA DEMÁNóÂNTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reâjustado em âté 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteáJo,

ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CIÁUSULA NoNA - DAS SÂNÇÕES E INFRÀçÓES ADMINISTRATTVAS
9.1 - Comete infraçào administrativa, nos teÍÍnos da ki n" 14.'133, de 2021, o Contatado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrâto;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause glave dano à Adminisração ou ao íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida pata o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustificado;
f) não celebrar o contÍâto ou não entregar a documentação exigida para a conuatação, quando convocado

dentro do prazo de validade de suâ PÍoPosta;
g) ensejar o retardamento da execuçào ou da entrega do obieto da contratação sem motivo iustificado;
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h) âpresentar declaração ou documenação falsa exigida para o certâme ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contrataçào ou praticar ato fraudulento na execuçào do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquet narureza;

k) praticar atos i[citos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" dâ [,ei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão apücadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descrias as seguintes sançõcs:

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcia.l do contrato, semPÍe que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da tei);
9,2.2. Impedimento de ücitar e contrâtaÍ, quando praticadas as condutas descritas nas aüneas b, c, d, e, f c g do

subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se iustihcar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §4", da

ki)t
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, i, k

r-z e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que lustifiquem a imposição de

penalidade mais grave (an. 156, §5', da ki).
9.2.4. Multa:
9.2.4.L. moraróna de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de auaso injustificado sobre o valor da parcela

inadimpüda, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. 5o/" (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou enüegâ seia realizada de forma

incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o lalor da conttatação, por dia de

irregularidade na pÍestação dos serviços/enrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3. 10oh (dez por ccnto) sobre o valor total do conüato, no caso da inexecução totâl do contrato.

9,2.4-4. O auaso superior a 10 dias autoriza a Adminisuação a pÍomovet a rescisão do contrato por

descumprimeoto ou cumprimento irtegular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da ki n.

14.133, de 2021.

9.3. A apücação das sanções previstas neste Contato não exclui, em hipótesc alguma, a obrigação de reparação

il:TlJ:1ffi::Ji,:;:,:::Xtr#.'i3il??" ser apricadas cumurativamente com a murta (art. 15ó, s7).
9.5. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do intcessado no Prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação (art. 157).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do Pagamento eventualmente devido
v pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença seú descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (an. 156, §8).
9.7. Previamente ao encaminhamcnto à cobrança judicial, a multa poder.á scr rccolhida administrativamente no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enüada pela autoridade

comPetente.

9.8. A aplicação das sanções reo)izar-se-á em processo administrativo que âssegure o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da ki n" 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de ücitar e contrata! e de declaração de inidoneidade para Licitar ou contrâtar.

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):
a) a oatureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias a5travantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na I-ei n" 14.133, de 2021, ou em ouúâs leis de ücitações e

contÍatos da Âdministração Pública que também sejam úpihcados como atos lesivos na Lei n'12.846, de 2013,

serào apurados e julgados conjuntameore, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoddade
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competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.11. A personaüdade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
pata facilitar, eocobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou pafa provocâr confusão

patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sanções apücadas à pessoa lurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com podetes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coligaçào ou conrole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditótio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (art. 160).

9.72. O Cootrataote deverá, no prazo mâximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apücação da sanção,

informar e mante! aruâlizados os dados relativos às sançôes por ela apücadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cncp),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contlatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sào

passíveis de reabiütação na forma do an. 163 da Lei rf 14.133/21.

v 
cI.Áusule DÉcrMA - DAs oBRIGAÇoES Do coNTRÂTÂNTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e

seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notifrcar o contratado, por escrito, sobre ücios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totâl ou em pate, às suas exPensas;

10.4. Acompanhar e Íiscalizar a erecução do contrato e o cumpdmento das obrigaçôes pelo contratado;

10.5. Comunicar o conúatado pâra emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execuçào do obieto,

para efeito de liqúdação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidadq conforme o s4-!!f-ç!g!4i-41!!.f,f,!!Q!!;
i0.6. Ef.,r^i o pagamento ao conüatado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e

condiçôes estabelecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sanções previstas ne lei ê editâl, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;

10.8. Emiú explicitaÍne;te decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do conüatq

ressalvados os iequerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execuçào do contrato.
10.8.1. A Administração terá o prazo dc 30 (rinta) dias, a contar da data do protocolo do Íequerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual período.
v 10.9. Respánder eventuais pedidoi de ieestabelecimento do eqülibrio econômico-furanceto feitos pelo contratado

no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.i0. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo conuatado com terceiros, ainda que vinculados

à execução do contr"tó, bem como por qualquer dano causado a terccitos em decordncia de ato do contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11.Indicar os locais onde serão enregues/prestados os produtos/serviços.

10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fisca\ização conforme

lei n" 14.133/21.

ctÁUSUI.À DÉCIMÂ PRIMEIRA. OBRIGAçÕES DA CONTRATÂDA
11.1. O contfatado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexosr assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto, observando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas:
11.11. Responiabüzai-se pelos vÍcios e danos decotrentes do obieto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor ;

11.1.2, Comunicar ao contlatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusào

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a deüda comprovaçâo;

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conuato ou autoridade superior e
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prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decotrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Âdministração ou terceiros, não recluzindo essa responsabüclade a fiscalizaçào ou o
acompanhamento da execução contÍâtuâl pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
der.idos ou da gatatia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando não for possível a r.erificação da regu)aridade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. junto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

Certidào Conjunta lc1ativa aos Tributos Fedetais e à Dívida Ativa da União; 3) cetúdôes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicrlio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
'l 1.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes ttabalhistas, previdenciárias, Ftscais, comerciais e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratanre e nào
poderá onerar o objeto do contrato;
11,1.8. Comunicat ao hscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
11.1.9. Paralisar, por determinação do contramnte, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Manter duÍante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com âs obrigaçôes assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação na licitaçâo.
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de catgos prevista em Iei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

em ourrâs normas específicas.

11.1.12, Comprovaf as-reseÍvas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fscal do
contrato, com a ilditação dos eÀpregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

parágrafo único da Lei n" 11.133/2021.
11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.'1.14. Àrcar com o ônus decorrente de evenrual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proPosta,
inclusir.e quanto aos custos variáveis decoffentes de fatores futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o
previsto inicialmente em suâ proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçào, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133/2021.
11.1.5. Âlocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipâmentos, ferramentas e utensÍ1ios demandados, cuia

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legtslação de regência.

11.1.16. Conduzir os trabalhos com esúita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e discipüna.
1.1.17. Não permitir a utilizaçâo de qualquer uabalho do menor de dezesseis anos, exceto oa condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
1.1,18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, íerramentas, e tudo o que for
necessári<.r à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
1.1.19. 0. Providenciar a substituição de qualquer prohssional envolvido na execução do objeto contratual, cuiâ
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
1.1.20. Respeitar os princípi<-rs de proteçâo de dados pessoais elencados na I-ei Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.1.21 - Vedar a utilizaçâo, na execução do objeto, de empregado que seja famüar de agente público ocupante de

cârgo em comissão ou função de conhança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7o do Decreto no 7.203, de
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11.1.22 - Para o(s) lote(s)/ltens de material peffnâneote, a mercadoria entregue terá assistência técoica e garantia de
no mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o
funcionamento do§) me smo§).

CLÁUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA - DA FRÂUDE E DA CORRUPçÃO
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer obsenar, por seus forneccdores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de ücitação, de
contrataçâo e de execuçào do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, tecebet ou so)icitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a açào de servidor púbüco no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsihcaçâo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçào ou

v de execução de contÍato;
c) "prática conlúada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do ótgâo licitador, visando estabelecer preços em niveis artiÍiciais e

não-competiúr.os;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretan.rente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo üciatório ou afetar a execução do contrato,
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificat, altetar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do
organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçáo de alegaçôes de prática

prevista neste subitem;
(2) atos cula intenção seia impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese dc financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, esre otganismo imporá sançào sobre uma emplesa ou pessoa Íisica, para a outorga de

contÍatos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatzÍ o envolvimento da ernpresa, diretamente

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitiras ou obstrutivas ar-r participar
da licitação ou da execução um contrato Íinanciado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos ircns acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá

\-/ concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a scr financiado, em pârte ou integÍalmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permiúá que o organismo financeiro e/ou pessoas

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o locd de execução do contrato e todos os documentos e

registros relacionados à ücitação c à execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, apücará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

compÍovaÍ o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em ptáticas coÍmPtas,
fraudulentas, conlúadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do conüato ltnanciado por
organismo financeiro multilateral, sem preiúzo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRÂ - DA RESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado terá direito à extinçào do contrato nas seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressão, por pârte da Âdministração, de obras, serviços ou compÍas que acarrete modiÍicação do valot
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da l-ei t" 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Âdminisuação, por prazo superior a 03 (três)

meses;
13.1.3. Repetidas suspensões que totüzem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obtigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualÍnente imprevistas desmobüzaçôes e mobüzações e outras previstas;
13.1.4. Atraso supedor a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota Íiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

2010 cumprir com as demais condiçôes constantes na ploposta apresentada na licitação.
'11.1.21 - Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
do Código de Defesa do Consumidor (I-ei n" 8.078, de 1990).

,l
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pâgâmentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive deüdo a aúaso ou
descumprimento das obrigaçôes atibuídas pelo contrato à Administtação relacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambienta.l.

13.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes

disposições:
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade públ.ica, de grave pemrrbação da ordem intema ou de guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o
qual tenha conribuído;
13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilÍbrio econômico-finarceiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n." 14.133/2021.

V CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustiÍicado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,170 (zero vÍrgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do conrato.
14.2. Pelo atraso iniustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, setá aplicada multa de 0,50/o (zero vÍrgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de attaso,

calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadx
ao atraso na execuçâo do serviço, será aplicada multa de 2%o (dois por centQ sobre o valor do contrato.
14.4. A multa nâo impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralm€nte este contrato e apüque outras sançôes.

14.5. À multa, aplicada após tegular processo administrativo, será descontada nos Pagamentos eventualmente

devidos pela CONTRÂTANTE, inclusive de eventual gatantia prestada, ou cobrada iudicialmente.
14.6. Da aplicaçâo dc qualquer multa scrá â CONTRATADA intimada para recolhêJa aos cofres do

CONTRÂTÂNTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRÂTADA não poderá ultrapas sar a 30ok (trinta por cento) do valor

global do conuato, nos termos do art. 156, §3", da Lei a" '14.133 /2021

CLÁUSUI.A DECIMÀ QUINTA- DOS CÂSOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previsas neste conrato, aplicar-se-á o regramento dado pela [ri n." 14.133 /2021, no gue

,.-, ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instumcnto.

crÁusur-A DECTMA sExTA - DÂ PUBLICIZAÇÃo
16.1. Incumbirá ao contÍataote divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na íorma prevista no art. 94 da Lei 14.733, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em

atençào ao art. 8", §2', da I-ei n. 12.52'7 , de 201,1,, ç/c arr 7", §3", inciso V, do Decreto o. 7 .724, de 2012.

crÁusur-À DECrMÂ sÉTrMA - DA ExrINçÃo Do coNTR.ÀTo
17.1. Conforme o Arl 137 da l-ei Federa 14.133/2021, constituirão moúvos para extinçào do contrato, a qual

deverá ser formalmente m<.rtivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes

siruaçõe s:

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificaçôes,

de projetos ou de prazos;
Il-desatendimento das deterrninaçôes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua

execuçâo clu por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modiÍicação da finaLidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de conclúr
o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contÍato;
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VI- razões de interesse púbüco, justiÍicadas pela âutoridade máxima do órgão ou da entidade conúatante;
VII - nào cumprimento das obrigaçôes relativas à resen'a de cargos prevista em lei, bem como em outras noÍnas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou pata aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrâto nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Àdministração, de obras, sen iços ou complas que acârrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. 125 daLer 74.133/2021
II- suspcnsão de execução do contrato, por ordcm escrita da Âdministraçào, por prazo superior â 03 (três) meses;

Ill-rcpetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigâtório
de indenização pelas sucessivas e contratualÍnente imprevistas desmobiüzações e mobilizações c outras previstas
lV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota Íisca.l, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Administração poÍ despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V- não liberação pela Administração, nos pÍâzos contratuais, de área, local ou obieto, para execução de obra, serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive deüdo a atÍaso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contÍato à Âdministração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupaçào de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
'17.3. As hipóteses de extinçâo a que se referem os incisos II, III e IV do irem 17.2. Observarão as seguintes

disposições:
I- não serão admitidas em caso de calamidade públic4 de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem

como quando decorrerem de ato ou fato que -o contratado tenha ptaticado, do qual tenha participado ou para o qual

tenha contribuído;
II- xsegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeirordo contrato, na forma da

alnea "d" do inciso II do caput do art. 124 daLa 14.133 /2021.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no 

^Ír.96 
dà Leí 14.'133/2021 deverão ser notificados pelo contratante

quanto ao início de processo adminhtrativo para aputação de descumPrimento de cláusulai contratuais.

17.5. A extinção do contrato poderá scr:

I- determinada por ato unilateÍal e escrito da Administraçào, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;
II- consensual, por acordo enúe as pâÍtes, poÍ conciliação, por mediaçâo ou por comitê de resolução de disputas,

desde que haia inreresse da Administração;
III- determinada por decisão arbirral, em decorrência de cláusula compromissória ou comPÍomisso arbitral, ou por

decisão iudicial.
17.6. Â extinçâo determinada por ato unilateral da Administração e a extinção coÍtsensuâl deverão seÍ Precedidas de

autoização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo Processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contrâtado será ressarcido pelos prejuízos

regularmente compÍovâdos que houver soflido e terá direito a:

I- devoluçào da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçào;

III- pagamento do custo da desmobüzaçào.
17.8. Â extinçào determinada por ato unilateral da Âdministração poderá acarretar, sem prejüzo das sanções

preüstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
I- assunçâo imediata do objeto do cootrato, no estado e local em que se enconüâr, por ato próprio da

Àdminisuação;
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continuidade;
IlI- execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Âdministração Pública por preiuízos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas deüdas à Administração Púbüca;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabír'el;

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o Iimite dos prejuíz<.rs causados à Administração Pública

ua: Expedito Leite da silva, 33 - cenrro
mail: cabinete@Dotiretama.ce. v.bro
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e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do câput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretário(a) muflicipâl competente.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA. DoS EFEIToS DA ExTINçÃo CoNTRÂTUÂL
18.1. CULPÀ EXCLUSNÂ DÂ ADMINISTRÂÇÀO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da

Adminisraçào, o contlatado scrá ressarcido pelos prejuízos rcgularmente comprorados que houver sofrido e tetá
direito a:

18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso);

18.1.2. Pagamentos deúdos pela execução do contrato até a data de extinção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobüzação.
17.2. DETERMINADA UNIIáTERÁLMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato

unilateral da Âdministração poderá acarretar, sem prejúzo das sançôes previstas neste edital, as seguintes

consequências:
v 17.2.1. Àssunção imediata do objeto do contÍaro, no estado e Iocd em que se encontrar, por ato próprio da

Àdministraçào;
17.2.2. Ocupação e utüzação do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal emptegados na

execuçào do contrato e necessários à sua continúdade.

CLÁUSUI.A DÉCIMA OITÀVÂ - DA NULIDÂDE CONTRÀTUÁI
18.1. Constatada irreguladdade no ptocedimento ücitatório ou na execução contranral, caso nâo seia possível o

saÍleaÍnento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do conuato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes

asPectosi

18.2. Impactos econômicos e financciros decorrentes do araso na ftüção dos beneficios do objeto do contrato; 1.2.

fuscos sàciais, ambientais e à segurança-da população local dccorrcntcs do auaso na frúção dos benefícios do

objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do cofltrato;
18.4. Custo da detetioraçào ou da perda ilas parcelas executadas;

18.5. Despesa necessária à preservação das instalaçôes e dos serviços iá executados;

18.6. Despesa inerentc à desmobilização e ao Posterior retorno às atiüdades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o sân€amento dos indícios de

irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execução frsica e financeira dos conratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolüdas;
18.9. Fechamento de postos de trabdho diretos e indiretos em razâo da paralisação;

18.10. Custo para realizaçâo de nova licitação ou celebração de novo contrato;
18.1.1. Custo de oporrunidade do capital durante o período de paralisaçào.

18.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela

continüdade do conrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem preiüzo

da apuraçào de responsabiüdade e da aplicação de penalidades cabíveis.

18.13. Â declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse púbüco envolvido,

na forma do art. 141 da ki n." 14.133/?021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos iurÍdicos que r.r

contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os lá produzidos.
18.14. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por

perdas e danos, sem preiuízo da apuração de responsabiüdade e aplicação das penalidades cabíveis.

18.15. À nuüdade nâo exonerará a Âdminisuaçào do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada ehcaz, bem como por outros preiuízos regularmente comprovados, desde

que não lhe seja imputável, e será promoüda a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.

i8.16. Nenhoma contrataçào será feita sem a caracterizaçào adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos

oÍçamentários pâra pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for teaÜzada a contraração

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mai[: sabinete@,Do tiretama.ce.sov.br
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sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem Ihe tiver dado causa.

Pxâgrafo único: Âo declarar a nulidade do contrato, â autoriclade, com vistas à continuidade da atividade

administrativa, poderá decidit que ela só tenha eficácia em momento fururo, suÍiciente para efetuar nova

contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CI.TI,USULA DÉCIMÂNONA. DAPROTEçÃO DE DADOS PESSOÂIS
19.1. As partes envolvidas deverâo obscrvar as disposiçôes da Lei n" 13.709/2018 (-ei Gerd de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao tratânenro dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e

boa-íé na utilização dc informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe o Plesente contrato com

comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento

da personalidade da pessoa natural, relativos ao üatamento destes dados em meios fisicos e digttais.

19.2. Para efeitos legais, o Município de POTIRETAMA, {igura na quaüdade de Controlador dos dados quando

fornecidos à Contratada para tÍatamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados

próprios de suas atiüdades e tratamento, a Contratada será a Controladora destes.
'19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou Possam conteÍ dados pessoais ou

segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores

declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informaçôes ou documentos de qualquet narureza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão

deste contrato, ficando, na fôrm" d" lei, responsáveis pelas consequências da sua dir,'ulgaçào indevida e/ou
descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejúzo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria presação do serviço, esta será

realizada mediante prévia aprovâção do Município, com a responsabíÜzz$o da Contratada na obtenção do

consentimento dos tinrlares (salvo nos casos em que opeÍe outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim

coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contato, e em hipótese alguma

poderào ser iompartilhados ou utilizados pírfir outÍos fins, não afasadas as penalidades apücáveis nos termos da

LGPD.
19.5. A Contratada deverá forneccr conhecimento formal aos seus empregados e PÍePostos das obtigações, deveres,

sanções e condições acordadas ncste item, inclusive no tocante à PolÍtica de Privacidade do Município, cujos

princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados Pessoais de quc trata este item.

I S.O. À LCpO permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Conúatâda após a finalização dc.r

tratamento para o qual foram co.letados nos casos üstados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:

a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possÍvel, a anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu âcesso por terceiro, e dcsde quc anonimizados os dados.

19.7. A Conratada cooperará com o Município no cumprimento das obrigaçôes referentes ao exercício dos direitos

dos titulares pteüstos na LGPD e demais legislaçôes e tegulamentações do tema em vigot e também no

atendimento de requisições e determinações dos órgâos de cootrole adminisuativo em geral.

19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato íormal com o Encarregado de dados pelo

contrato indicado pelo Municipio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que

implique üolação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as proüdências devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
1i.9, Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem conÍiados à

Contratada, e não puderem ser resolüdos com amparo na I-GPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no

Município para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Éventuais responsabilidades das partes serào apuradas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. \rI da I-GPD.

CIÁUSULA VIGÉSTVT,{ - OO TONO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúridas oriundas

deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquet ouuo por mais

ua: Expedito Leite da silva, 33 - centro
mail:sabinet e@rDotiretâma.ce. ov.br
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privilegiado que se,a ou venha a ser

E assim, por estarem lustos e acordes, após lido e lulgado conforme, as pâftes assinam o pÍesente instrumento, em
03 (rês) vias de igual forma e teor, perânte 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos.

POTIRETÁMA - CE, 01 de setembro de 2026
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